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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 

1.1. Contratação de empresa fornecedora de eletrodomésticos para atender às necessidades do Ifes 

Campus Barra de São Francisco conforme especificações, condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT UN QNT 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Marmiteiro elétrico 
CARACTERÍSTICAS: 
Revestimento externo em Aço Inox. 
Revestimento interno em aço 
Galvanizado 
Profundidade: 55 cm  
Comprimento: 66 cm  
Altura: 92 cm 
Capacidade de Marmitas: 54 Unidades 
Potência: 500W 

Tensão nominal em volts: 110v 

368974 UND 01 3.171,40 3.171,40 

2 

Refrigerador Duplex 
CARACTERÍSTICAS: 
Capacidade Refrigeração: 260 L 
Sistema Degelo: Frost Free 
Cor: Branca 
Tensão Alimentação: 110 V 

Tipo: Vertical 

413063 UND 02 2.332,30 4.664,60 

OBS: Havendo divergência entre a descrição do CATMAT/SIASG e a descrição do Termo de 

Referência, prevalecerá a descrição do Termo de Referência. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.836,00 (sete mil, oitocentos e trinta e seis 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

2.1. A contratada deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). Caso a 

aquisição seja rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
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contratadas, devem ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

2.2. O fornecedor obriga-se a proceder às entregas do material conforme a demanda, em perfeito 

estado e sem alterações na embalagem e/ou conteúdo. 

2.3. Apresentar Declaração de Garantia emitida pelo fabricante, de acordo com as especificidades de 

cada equipamento; 

2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

3.1.1.  Os requisitos da contratação devem contemplar as exigências que a solução contratada 

deverá atender, incluindo os requisitos mínimos de qualidade e durabilidade, de modo a 

possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. 

3.1.2.  A lista de produtos que ora se pretende adquirir pode ser classificada como BEM COMUM, ou 

seja, seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos em edital, 

por meio de especificações usuais de mercado.  

3.1.3.  Na entrega, os materiais deverão estar em perfeitas condições, em estrita observância dos 

termos do Aviso de Contratação, das especificações do Termo de Referência e da proposta, 

acompanhada da respectiva nota fiscal detalhada. 

3.1.4.  Todos os produtos entregues deverão ser de boa qualidade e não apresentar defeitos ou sinais 

de deterioração. 

3.1.5.  É de responsabilidade da contratada a troca dos itens que, porventura, estejam fora das 

especificações e/ou prazo de garantia ou com embalagem violada ou danificada, 

independentemente do motivo alegado, sem ônus para o Ifes. 

3.1.6.  A contratada obriga-se a responder pela quantidade e qualidade dos produtos, devendo suprir 

ou suprimir a quantidade, caso haja interesse da Administração, desde que esta comunique 

previamente, por escrito. 

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

pelas razões abaixo justificadas: 

3.3.1.  Por se tratar de aquisição de produtos de pronta entrega, não se exigirá garantia contratual 

para a sua execução. 
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4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

 

4.1 O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados da formalização da solicitação, 

mediante envio da nota de empenho ou ordem de fornecimento, através de e-mail, em remessa 

única (a).  

4.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rodovia ES 320, KM 118, Três Vendas, 

Barra de São Francisco - ES, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 16h00min. 

4.4 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 

(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

4.7  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

4.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 

5. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

5.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 

(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

5.2. A prestação de assistência técnica deverá ser gratuita e realizada dentro do território nacional 

(Brasil), por meio de empresa certificada e autorizada pelo fabricante do produto. 

5.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
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5.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas.  

5.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias.  

5.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 

e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

5.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada.  

5.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

5.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a 

execução dos reparos.  

5.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

5.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

5.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 

de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
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7. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, a celebração do contrato 

se dará por meio de EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO. 

7.2. Em caso de celebração formal de contrato, o adjudicatário deverá providenciar seu cadastro de 

assinante externo para assinatura de documentos eletrônicos via SIPAC, e terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para providenciá-lo, a contar a partir da ordem da Administração, podendo ser 

prorrogado por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.2.1. Tendo finalizado o cadastro de assinante externo, o adjudicatário, terá o prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, contados a partir da confirmação de seu cadastro, para assinar o Termo de 

Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no instrumento convocatório.  

7.3. Em caso de não celebração de contrato formal, a nota de empenho, o substituirá para todos os 

efeitos legais, vinculando-se os direitos e obrigações previstos no instrumento convocatório.  

7.4. A ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO será comunicada ao adjudicatário, exclusivamente 

por meio do endereço eletrônico (e-mail) disponibilizado em sua proposta, ou mediante a 

assinatura do termo de contrato, em sendo esse o caso.  

7.5. Para efeitos legais de contagem do prazo de execução do objeto, a comunicação da ORDEM DE 

FORNECIMENTO/SERVIÇO será tida por recebida decorrido 05 (cinco) dias úteis a partir da data 

de envio do e-mail, ou em prazo inferior caso haja a confirmação de leitura deste, não cabendo 

alegação de não conhecimento da ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO por problemas 

técnicos de responsabilidade exclusiva do fornecedor.  

7.6. A nota de empenho será encaminhada em anexo ao e-mail em que se realizará a comunicação 

da ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO e igualmente poderá ser consultada no Portal de 

Transparência do Governo Federal no sítio http://www.portaltransparencia.gov.br/.  

7.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no instrumento convocatório e 

seus anexos.  

7.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 e 139 

da mesma Lei. 

 

 

 

 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

 

9. DO PAGAMENTO 

 

9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento definitivo dos itens constantes de Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada nos incisos I a V do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

9.5 Nos casos de contratações que venha a se enquadrar nos termos do art. 20 da IN SEGES 

Nº 67, DE 08 DE JULHO DE 2021, será somente exigido das pessoas jurídicas a comprovação da 

regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda 

Nacional. 

9.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

9.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
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manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório. 

9.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

9.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

9.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

9.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

9.14 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

9.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.16 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)                              I = ( 6 / 100 )                               I = 0,00016438 

                                                  365 

                                                                                            TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 

10. DO REAJUSTE 

 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

11.1. A licitante que tiver sua proposta selecionada deverá estar ciente da obrigatoriedade em 

atender aos critérios e políticas de sustentabilidade conforme estabelece o Guia Nacional de Licitações 

Sustentáveis, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União, o Decreto 7746/12, conforme segue: 

11.1.1.  Os itens a serem entregues são constituídos, ao menos em parte, de material ou 

reciclado, ou atóxico, ou biodegradável, conforme ABNT 15448-1 e 15448-2; 

11.1.2.  Possui certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial - INMETRO classificando os produtos como sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 

relação aos seus similares; 

11.1.3.  Utilizará embalagens individuais adequadas para acondicionar e transportar os itens 

adquiridos, utilizando materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte 

e armazenamento; 

11.1.4.  Os bens a serem entregues não contêm substâncias perigosas em concentração 

acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), 

éteres difenil- polibromados (PBDEs). 
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12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1 São obrigações da Contratante: 

12.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

12.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

12.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

12.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

12.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.1.1      efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade. 

13.1.2      O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.3      responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.4      substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

13.1.5      comunicar à Contratante, com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
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comprovação; 

13.1.6      manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRÔNICA   

 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ou por meio de CONTRATAÇÃO DIRETA, nos casos aplicáveis e definidos pela 

Administração. 

14.2. O procedimento de seleção do fornecedor ocorrerá será sob a forma ELETRÔNICA e com 

adoção do critério de julgamento da proposta será pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

14.3. As exigências de habilitação são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme 

disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

14.4. A habilitação jurídica será definida no instrumento convocatório. 

14.5. A regularidade fiscal, social e trabalhista será definida no instrumento convocatório. 

14.6. Não haverá exigência de habilitação econômico-financeira em razão da simplicidade e da baixa 

complexidade da execução do objeto deste instrumento. 

14.7. O Não haverá exigência de qualificação técnica em razão da simplicidade e da baixa 

complexidade da execução do objeto deste instrumento. 

14.8. Para fins de atendimento ao disposto no art. 20 da IN SEGES/ME Nº 67, de 2021 e art. 70 

da lei nº 14.133/2021, será suficiente, para fins de habilitação da licitante, a apresentação de 

comprovação de regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a 

quitação com a Fazenda Federal, nos seguintes casos: 

a) Aquisições para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 

(trinta) dias da ordem de fornecimento; 

b) Contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação 

para compras em geral; 

c) Contratações de produtos para pesquisa e desenvolvimento, até o limite de R$ 

300.000,00 (Trezentos mil reais). 

14.9 Para esta contratação, considerando se tratar de AQUISIÇÃO de objeto simples, de entrega 

imediata e de pequeno valor, não se justifica as exigências de todas as condições de habilitação 

previstas em lei, desta forma, será adotado o disposto no item 14.8 deste termo de referência. 

14.10 Para esta contratação não será admitida a participação de licitantes impedidos de atuar na 

comercialização de bens, conforme vedação legal de assumir esse papel no mercado. 
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15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

15.1.1. A indicação da dotação orçamentária ocorrerá posteriormente, em tempo oportuno, em 

caso de aprovação pelo seguimento do processo de contratação. 

 

 

 

Barra de São Francisco - ES, 01 de junho de 2023. 

 

 

 

 

Conceição Regina Pinto de Oliveira 
Diretora de Ensino 

 
 

Herbert Aleixo 
Docente 

 
 

Angelo Roberto Fiorio Custodio 
Docente 


